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Sessão de .2.1..,..de ,..~t9de 19 „ 3.,, .,	 ACORDÃO N° .W.RF,/03-0.488

Recurso n°	 RP/303-0.26.5 -

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: DOW QUIMICA S/A ,

CONSELHOS DE CONTRIBUINTES - Competência. For
malizada a exigência fiscal, através de Auto
de Infração ou Notificação de Lançamento, nos 	 's
termos do Processo Administrativo - Fiscal, a
provado pelo Decreto n9 70.235/72, também 	 --à.-
sua legitimidade deverá ser apreciada ã luz 	 I
de suas normas. Aos Conselhos de Contribuin-
tes compete apreciar a legalidade da exigên-
cia fiscal, sob o aspecto material e proces-
sual, não interferindo em sua competência a
natureza da decisão prolatada pela autoridade
julgadora singular.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Especial. Ven-

cidos os Cons. Paulo de Almeida (Relator), Hindemburgo Dobal Teixeira

e Luiz Carlos Nogueira/Designado Relator para o Acórdão o Cons. Ama-	 I

dor Outerelo Fernánde
'C.

,

Sala dasdas Se
A
SsOes . bF), em 21 de agosto de 1981
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros

RANDOLFO HENRIQUE DE SOUZA NETO, EDWALDO REIS DA SILVA, FRANCISCO MAR

TINS LEITE CAVALCANTE e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 	 0831/050.947/80

RECURSO N4.°,	 RP/303-0.265

ACÓRDÃO Ni.°,	 CSRF/03-0.488

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: DOW QUIMICA S/A

RELATORIO 

O recurso especial é contra o decidido pela Terceira

Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintesno julgamento do Re-

curso n9 97.942, conforme Acórdão n9 20.131 (fls. 40/42), por maio
—

ria de votos, de acordo com o seguinte voto do Relator:

"Mostram os autos que a defesa de fls. 24/25
foi acolhida e processada com o efeito suspensivo que
lhe é próprio. Instaurou-se, consequentemente, o lití-
gio a ser julgado mediante rito definido no processo
administrativo fiscal (Dec. 70.235/72).

A interessada não contesta a aplicação da multa.
Insurge-se contra o acréscimo de juros e correção mone
tãria, requerendo expressamente "lhe seja garantido 5
direito de defesa e na hipótese de aplicação da multa,
que esta se efetue sem qualáque , juros e/ou correção mo
netãria, considerando que não cabe culpa ã requerente,'
somente agora, decorridos mais de três anos, essa DD.
Repartição tenha suscitado a questão" (fls. 25)/:
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Uma vez instaurado o litígio, torna-se incabível
-- por ser extremamente irregular e agressivo aos direi-
tos adquiridos -- o encerramento do processo com invoca
ção da I.N.SRF n9 058/80. O procedimento preconizado 11.

nesse ato (que não implica discussão em processo) hão
tem nenhuma viabilidade (por falta de previsão legal )
de ser conjugado com a sistemática implantada pelo De-
creto n9 70.235/72 para o julgamento dos litígios	 fis_
cais.

Entendo que, no caso, a normalidade processual de
ve ser restaurada, pelo que voto no sentido de retorno
dos autos , à repartição de origem para que a autoridade
julgadora singular profira decisão sobre o mérito da ma_
teria".

O ilustre Procurador da Fazenda Nacional recorrente fun_
damentou nas seguintes razões seu apelo a esta Câmara Superior:

:
7. "O presente processo teve por origem uma Represen
tação de funcionário encarregado da Revisão dos Despa-
chos aduaneiros, quando examinando a DI n9s 0490 de
18.01.77 constatou que as faturas comerciais não eram
as originais (fls. 1).

8. Notificado para recolhimento da multa em questão,
no valor de Cr$ 27.090,00 (fls. 22 e 23) em 03.09.80,
apresentou impugnação a I.R. Federal em Viracopos, dis-
cutindo o mérito da questão (flá 24/5).

9. Ao apreciá-la o servidor manifestou-se no sentido
de que tendo assinado o Termo de Responsabilidade quan-
do do desembaraço aduaneiro, não o fazendo, sujeita-se
ao recolhimento da multa devida.

10. Outrossim, com base na Instrução Normativa SRF-
-05 \/80, opinou pelo prosseguimento da cobrança 	 (fls.	 ':---
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11. O Inspetor da Receita Federal em Viracopos-S. Pau
lo, face a informação em questão; deixou de tomar conh-j
cimento da petição, intimando o interessado a recolhei':
no prazo restante, a montante do debito (f is. 29).

12. Ciente do despacho, ingressou a firma em questão
com Recurso Voluntário ao Terceiro Conselho de Contribu
intes (fls. 32 a 34).

13. A I. RF em Viracopos ao receber a petição, mani-
festou-se pela remessa ao Conselho de Contribuintes, ten
do em vista o inusitado do caso e para que se firme ju=
risprudencia a respeito (f is. 37).

14. Nesta oportunidade, teriam elaborado em equívoco,
ao encaminhar ao Conselho de Contribuintes, que não e
órgão de consulta ou fixador de normas administrativas,
mas sim de julgamento em Segunda Instância, e na forma
dos Regimentos Internos, trata-se de Orgão colegiado
devidamente subordinado ao Ministro da Fazenda, 	 tendo
por finalidade o julgamento administrativo, em segunda
Instância, do litigios fiscais incluídos em sua  compe-
tência. (os grifos sao do original).

15. Não havendo litígio fiscal a ser julgado, deveria
o Sr. Inspetor, em caso de dúvida, encaminhar a petição
(e não recurso) com sua manifestação a respeito, à auto
ridade superiór, que então decidiria da oportunidade OU
não, da consulta a CST ou outro órgão da Receita Fede-
ral, com competência para expedir Atos Normativos e Ori-
entação Internas.

16. Isto posto, como preliminar, creio que não deve-
: ria ter sido proferida qualquer decisão por parte deste

Egrégio Conselho, mas, tendo ocorrido, venho apreciar o
mérito da questão.

17. A Instrução Normativa SRF n9 058, baixada pela au

	

-	 ;
toridade maior da Receita Federal, teve por	 objetivo
desburocratizar e simplificar a execução administrativa
dos Termos de Responsabilidade, sem querer, de forma ai
guina descumprir as regras estabelecidas pelo Decreto nV
70.235, de 6.3.72 que regulou o processo administrativo
fiscal.

18. A respeito do assunto, permito-me deixar para me-
lhor apreciá-lo em futuros recursos, uma vez que estão -
sendo remetidas ao Conselho de Contribuintes, diversos r
processos versando sobre aquela Norma da S.R.F.

19. Nos diversos Recursos hierárquicos feitos pelo
Procurador que subscreve, referentes à multa doart. 106
do Decreto-lei n9 37/66, pelo descumprimento da apresen
tação da fatura comercial, dentro das exigências conti-
das na legislação de regência, tenho procurado deixar

--bem-claro que nos casos em que a firma ao submeter	 a
mercadoria importada a despacho, preenche o campo 24,7(

,
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D.I. com o seguinte Termo:

"Não tendo ainda recebido o original da Fa-
tura Comercial relativo a mercadoria constante
desta Declaração, assumo o compromisso de apre-
sentá-lo dentro de 120 dias, sob pena das	 san-
ções legais', a nartir desse momento, vejam bem

substituindo em caráter provisório, a Fatura Comercial
pelo Termo de Responsabilidade, ocorre uma	 "condição
suspensiva", e, inadimplindo-sé a obrigação, resolve-
-se o termo, importanto, ipso fato, em infração ligada
diretamente ao despacho aduaneiro.

20. Cabe realçar e alertar aos senhores conselheiros,
integrante desta Egrégia Câmara Superior, que não ten-
do o importador, nos casos de embarques, por via aé-
rea, formalizado na Declaração de Importação, o fato
de que o anexo Conhecimento Aéreo, é equiparado ã Fatu
ra Comercial, substituindo para todos os efeitos, co=
fessa que aquele Conhecimento Aéreo não satisfaz às
condiçoes de aceitabilidade para aquele fim.

21. A 3a. Câmara deste 39 Conselho, vem reiteradamen
te, aceitando a substituição da Fatura Comercial pelo
Conhecimento Aéreo, sem que o mesmo haja sido invocado
pela parte interessada, ou mesmo que não contenham to- 	 -
dos os dados e informações exigidos pelo regulamento
da Fatura, o que tem ensejado nos casos da decisão ser
por maioria de votos' interposição de Recursos ã instán
cia especial.

22. Ainda, há pronunciamento da Coordenação do Siste
ma de Tributação, através do Parecer Normativon9196/72
quando possibilitou "na falta da la. via de fatura co-
mercial, quando exigível para o processamento do despa
cho aduaneiro, ao importador assumir o compromisso de
apresentá-lo no prazo de 120 dias, mediante assinatura
de termo de responsabilidade na própria D.I.".

23. Outrossim, a Instrução Normativa n9 40/74, esta-
beleceu que:

"Expirado o prazo de validade do Termo de .
responsabilidade sem a satisfação do compromisso
assumido, a repartição promoverá a sua execução':

24. Finalmente o inciso IV do artigo 106, alínea "a"
do D.L. 37/66 é peremptório ao consignar expressamente
que:

"Aplicam-se as seguintes multas, proporcio-
nais ao valor, do imposto incidente sobre a
importação da mercadoria ou o que incidiria se
não houvesse isenção ou redução:

rv - De 10% (dez por cento):
a) pela inexistência da fatura comercial ou
FALTA DE SUA APRESENTAÇÃO NO 17Z0 FIXADO
EM TERMO DE RESPONSABILIDADE". rh
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Em conseqüência, propOe o recorrente que "A vista de to

do o exposto, creio que merece, portanto, este apelo ser acolhido,

dando-se provimento ao presente recurso reformando o venerando acór

dão recorrido e determinando a devolução a repartição de origem pa-

ra ciência da interessada, uma vez que não sp- trata de original de

Fatura Comercial, mas simples cópia,

2 o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO AMADOR OUTERELO FERNÂNDEZ (PRESIDENTE E RE-

RELATOR DESIGNADO PARA O ACÓRDÃO)

Segundo o art. 113, 	 29, do Código Tributário Na

cional: "A obrigação acessória decorre da legislação tributária

e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela

previstas, no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos

tributos". Ainda segundo o art. 115 do mesmo diploma: "Fato ge-

rador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma

da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato

	

que não configure obrigação principal". Dispondo o art. 116 com 	 -

binado com o seu inciso I, que, "Salvo disposição de lei em con

trário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os

seus efeitos: I - tratando-se de situação de fato, desde o mo-

mento em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessá-

rias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios".

2. O diploma geral tributário dispõe também no §, 39

do art. 113 que "A obrigação acessória, pelo simples fato da

sua inobserváncia, converte-se em obrigação principal relativa-

mente à penalidade pecuniária" e, no art. 142, que "Compete pri

vativamente ã autoridade administrativa constituir o 	 crédito

	

tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento admi 	 -

nistrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da

obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, cal-

cular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passi

vo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível".

3. A legislação processual de regência (Decreto n9

70.235/72) declara que a formalização da exigência do crédito

tributário será objeto de Auto de Infração (art. 10) ou Notifi-

cação de Lançamento (art. 11), onde será, entre outros fatos:

qualificado o infrator, descrita a infração, indicada a disposi

ção legal infringida e a penalidade aplicável, bem como a inti-
7!

mação para recolhimento ou impugnação da exigênciaT
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4. Finalmente, di-SpOe o item 3 da Instrução Normativa

n9 58/80:

"Vencido o-prazo assinalado no termo (compro-
misso) para apresentação da la. via da fatu-
ra comercial sem que o importador o faça, ex

' pedir-se-a notificação, com o prazo de
(trinta) dias para pagamento da multa..."

5. O caso dos autos subsume-se ao disposto no 	 art.

106, inciso IV, alínea "a", do Decreto-lei n9 37/66, que dispõe:

"Aplicam-se as seguintes multas, proporcio --
nais ao valor do imposto incidente sobre a
importação da mercadoria ou o que incidiria 	 -
se não houvesse isenção ou redução:

IV - De 10% (dez por cento):

a) pela inexistencia da fatura comer-
cial ou falta de sua apresentação no
prazo fixado em termo de responsabi-
lidade".

6. O Termo de Responsabilidade, geralmente assinado ,

nestes casos, e do seguinte teor:

"Não tendo ainda recebido o original da Fatu-
ra Comercial relativo a mercadoria constante
desta Declaração, assumo O compromisso de a-
presenta-10 dentro de 120 dias, sob pena das
sanções legais".

7. A obrigação de apresentar o original da Fatura Co-

mercial e, sem dúvida, uma obrigação acessOria decorrente da le-
gislação tributaria que tem por objeto uma obrigação positiva no

interesse da fiscalização dos tributos.

8. A falta da apresentação desse documento no prazo es

tabelecido no Termo de Responsabilidade (obrigação acessOria)con

verteu-s9,-na obrigação principal relativamente à penalidade pe-

cuniariaW
M/4
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9. O lançamento ou exigência da multa teria de impli-

car na verificação da ocorrência do fato gerador, no cálculo da

multa, na indicação da disposição legal infringida e na indica-

ção do prazo para pagamento ou impugnação.

10. Não tem qualquer fundamento legal, alegar-se que

o registro da DI caracteriza a ocorrência do fato gerador de uma

obrigação acessória cujo vencimento ainda,não teve lugar e muito

menos que o termo de responsabilidade, onde o firmante se compro,

mete a entregar um documento, sob pena das sançOes previstas em

lei, corresponde a um lançamento. A exigência, quanto à multa,

em realidade, somente ocorre com a notificação para pagamento,co

mo inclusive previsto no item 3 da IN 58/80.

11. Se foi expedida notificação de pagamento, nos ter-

mos do art. 11 do Processo Administrativo-Fiscal, tambem de con-

formidade com esse diploma terá de ser apreciada a inconformida-

de do sujeito passivo com essa exigência (impugnação), isto e,

a legalidade do ato administrativo está sujeito ao exame do du-

plo grau de jurisdição, caso haja recurso contra a decisão prola_
tada pela autoridade jurisdicional de primeiro grau, nos termos

do art. 25 do Decreto n9 70.235/72.

12. Se aos Conselhos de Contribuintes compete a análi-

se da exigência, sob o duplo aspecto: material (conformidade da

exigência com a legislação de regência: efetiva incidência, quan

tum exigido -- base de cálculo e percentual sobre ele aplica —

do -- sujeito passivo etc.) e processual (conformidade do proce-

dimento ã . legislação que disciplina a formalização e exigência 	 .

dos créditos tributários: instrumento de formalização da exigên-

cia -- descrição do fato e demais elementos, autoridade que 	 a

expediu etc. -- garantia do direito de defesa -- prazos de im-

pugnação e recurso -- mérito da decisão da autoridade julgadora

a quo etc.): não hã como condicionar ou moldar a competência dos

Conselhos ao que eventualmente tenha decidido a autoridade julga	 f

dora de primeiro grau; decorra esta decisão de iniciativa própria

	

P
ou se origine de ato normativo no condizente com a legislação que 	 f

hierarquicamente lhe é super10-r 1 P
_,
/

,/
/
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l3. Nestes termos, voto pela negativa de provimento do re-

curso especial por entender g ":a autoridade a . quo em face da tempes

tiva instauração do li-tio d 'e terá de conhecer.
i	 .":,-,	 it .-

AMADOR O g OFERNANDEZ - PRESIDENTE E RELATOR DESIG'á"1/f _.
NADO PARA O ACÓRDÃO

,---,
,„--
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO PAULO DE ALMEIDA

Na estrutura fiscal federal, a competência dos

Conselhos de Contribuintes e para julgar recursos de "decisão de

primeira instância" ou de "decisão denegatória de isenção ou redu_
ção" (Decreto n9 70.235/72, art. 25, § 19,-e Decreto n9 74.966/74.

Apenas isso. Não tem eles nenhuma atribuição de

consultoria ou corregedoria da instância inferior. Cabe-lhes tão

somente, em matéria processual, apreciar o cabimento e a regula-

ridade do apelo dele, conhecendo ou não. Não lhe compete determi-

nar ã autoridade "a quo" como proceder no âmbito de sua própria

competência e atuação, diante dos fatos ocorridos em sua jurisdi-

ção, no exercício da qual se subordina ao comando hierárquico cor

respondente.

É o caso da Instrução Normativa SRF n9 58/80 	 /
que contém uma ordem dirigida às chefias de repartição em que se	 i

processam despachos aduaneiros, para que procedam de determinada,

maneira, em certos casos - entre outros, execução direta e imedia_
ta de termos de responsabilidade de apresentação de fatura, inde-

pendentemente de procedimento fiscal instaurado na forma do Decre_
to n9 70.235/72.

De conformidade com referida Instrução Normati-

va, "não comprovado o pagamento no prazo assinalado na notifica- 	 -

ção, o processo será de plano remetido à Procuradoria da Fazenda

Nacional para a cobrança judicial" (item III, n9 4). O n9 5 se-

guinte prevê os casos em que "serão consideradas questOes suscita-

das".

A autoridade administrativa inferior está obriga-
'r-

da a proceder dessa maneira, respondendo apenas perante a hierãr-

quia superior, se não o fizer. Neste caso, isto é, se, em vez 	 de

mandar imediatamente ã cobrança judicial, aceitar a impugnação 	 /

proferir decisão e conceder recurso ã parte, esta terá direito de .--
apelar para o Conselho de Contribuintes - que, sem dúvida, não po- i

derá omitir-se, pois o procedimento fiscal passou a subordinar-se

ao Decreto n9 70.235/72. Se, porém, a decisão versar as matérftas

//
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indicadas nas alíneas "a" e "b" do item 5 da I.N. 58/80 - "liquida

ção do crédito, nas hipóteses em que o termo instrumentado não o

tenha quantificado" e "reexame de prazos" - ainda se estará no ãm-

bito do referido ato normativo, dependendo o prosseguimento da so-

lução dada a tais reclamaçOes: encaminhamento à Procuradoria, se

indeferidas total ou parcialmente e a parte não se conforme, ou ar

quivamento, se reconhecidas pela autoridade administrativa. Em

qualquer desses casos, portanto, o processo fica limitado ao ãmbi

to da própria repartição processante, não havendo ensejo para re-

curso ao Conselho de Contribuintes - Salvo, repita-se, se a respec

tiva chefia fugir ã normatividade-&iI.N. 58/80, dando ao procedi-

mento a sistemática do Decreto n9 70.235/72, decidindo a impugna-

ção e abrindo prazo para recurso.

No caso, isso não se deu. Pelo contrário, o Ins-

petor de Viracopos colocou-se exatamente na posição da referida

Instrução Normativa, deixando de tomar conhecimento da reclamação

e mandando prosseguir na cobrança do crédito tributário (fls. 29).

Desse despacho penso que só cabia recurso para as

autoridades superiores ao Inspetor, sucessivamente na linha hie-

rárquica correspondente, não a este Conselho.

Dou, assim, provimento ao recurso especial, qu7l-

to à preliminar de não conhecimento do recurso de fls. 32/34
/

Brasilia=DF, eya1 de agasto de 1981.

ULO DE,ALMEIDA - RELATOR
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